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serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo da Promotoria de 
Justiça de Ações Constitucionais e Fazenda Pública de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça OIRAMA VALENTE SANTOS 
BRABO RODRIGUES para exercer na Promotoria de Justiça de 
Ações Constitucionais e Fazenda Pública de Belém, as atribuições 
do 5º cargo, no período de 26/10 a 3/11/2015, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6263/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Ana Cláudia 
Bastos de Pinho;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 9º cargo das Promotorias 
de Justiça de Criminal de Belém;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 333/2015-MP/CCrim, 
de 1º/10/2015, protocolizado sob o n.º 45993/2015, em 
2/10/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS 
MOTTA para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar em 
audiências de atribuição do 9º cargo das Promotorias de Justiça 
Criminal de Belém, especifi camente perante a 9ª vara, nos dias 
1º e 2/10/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6264/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:
REVOGAR, a partir de 25/9/2015, a designação do Promotor 
de Justiça WILSON GAIA FARIAS para exercer as atribuições do 
cargo da Promotoria de Justiça de Colares, contida na PORTARIA 
N.º 5344/2015-MP/PGJ, de 31/8/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6265/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça 
de Óbidos;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da Promotoria de 
Justiça de Óbidos;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 461/2015-MP/CMP/
Stm, de 1º/10/2015, protocolizado sob n.º 45861/2015, em 
1º/10/2015;

R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça LÍLIAN REGINA FURTADO 
BRAGA para, sem prejuízo das demais atribuições e em 
atuação conjunta, ofi ciar em audiências de atribuição do cargo 
da Promotoria de Justiça de Óbidos, nos dias 6 e 16/10/2015, 
podendo adotar medidas que entender cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6266/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a participação da Promotora de Justiça Lílian 
Regina Furtado Braga em seminário no município de Juruti e a 
designação para ofi ciar em audiências de pessoas custodiadas na 
comarca de Óbidos;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das Promotorias 
de Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 462/2015-MP/CMP/
Stm, de 1º/10/2015, protocolizado sob o n.º 45862/2015, em 
1º/10/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO ARIAS CARVALHO 
CRUZ para, sem prejuízo das demais atribuições e em atuação 
conjunta, ofi ciar em audiências de atribuição do 2º cargo das 
Promotorias de Justiça de Santarém, especifi camente perante a 
1ª vara, nos dias 5 e 6/10/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 5 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6302/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a viagem do Promotor de Justiça Eduardo José 
Falesi do Nascimento para participar do XXI Congresso Nacional 
do Ministério Público;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da Promotoria de 
Justiça de Maracanã;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 181/2015-MP/PJM, de 
30/9/2015, protocolizado sob o n.º 45541/2015, em 30/9/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça PRISCILLA TEREZA DE 
ARAÚJO COSTA MOREIRA para exercer as atribuições do cargo 
da Promotoria de Justiça de Maracanã, no período de 6 a 
9/10/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 7 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6303/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Valéria 
Porpino Nunes;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude de Ananindeua;

CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 214/2015-PJ-
COORDENADORIA, datado de 28/9/2015, protocolizado sob o 
n.º 45142/2015, em 28/9/2015;
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça PATRÍCIA DE FÁTIMA DE 
CARVALHO ARAÚJO para exercer na Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude de Ananindeua, as atribuições do 3º cargo, 
no período de 28/9 a 4/10/2015, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 7 de outubro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6308/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, IX, alínea f, da Lei Federal 
n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
art. 18, IX, alínea f, da Lei Complementar n° 057/2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do art. 5º da Resolução nº 028/2012-
MP/CPJ, de 3 de outubro de 2012;
CONSIDERANDO as férias do Procurador de Justiça Cláudio 
Bezerra de Melo;
CONSIDERANDO o impedimento dos Procuradores de Justiça 
Adélio Mendes dos Santos, Marcos Antonio Ferreira das Neves e 
Miguel Ribeiro Baía;
CONSIDERANDO a licença saúde do Procurador de Justiça 
Geraldo de Mendonça Rocha;
CONSIDERANDO a participação da Procuradora de Justiça 
Maria Célia Filocreão Gonçalves no XXI Congresso Nacional do 
Ministério Público;
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 100/2015/CPJCRIM, de 
1º/10/2015, protocolizado sob o nº 45841/2015, em 1º/10/2015,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça HEZEDEQUIAS MESQUITA 
DA COSTA para exercer na Procuradoria de Justiça Criminal, as 
atribuições do 3º cargo, no período de 1º a 7/10/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR o Procurador de Justiça LUIZ CESAR TAVARES 
BIBAS para exercer na Procuradoria de Justiça Criminal, as 
atribuições do 6º cargo, no período de 1º a 30/10/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
III - DESIGNAR o Procurador de Justiça FRANCISCO BARBOSA 
DE OLIVEIRA para exercer na Procuradoria de Justiça Criminal, 
as atribuições do 7º cargo, no período de 1º a 31/10/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
IV - DESIGNAR o Procurador de Justiça CLÁUDIO BEZERRA 
DE MELO para exercer na Procuradoria de Justiça Criminal, as 
atribuições do 8º cargo, no período de 8 a 20/10/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
V - DESIGNAR o Procurador de Justiça RICARDO ALBUQUERQUE 
DA SILVA para exercer na Procuradoria de Justiça Criminal, as 
atribuições do 11º cargo, no período de 1º a 31/10/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
VI - DESIGNAR a Procuradora de Justiça MARIA DO SOCORRO 
MARTINS CARVALHO MENDO para exercer na Procuradoria de 
Justiça Criminal, as atribuições do 14º cargo, no período de 6 a 
/10/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 7 de 
outubro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 885080
EXTRATO DA PORTARIA Nº 008/2015 - MP/5ªPJ/ATM

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALTAMIRA 
nos termos do art. 129, da CF/88, art. 26, da Lei nº 8625/93, 
art. 52, da Lei Complementar Estadual nº 57, torna pública a 
instauração do inquérito civil público nº 007/2015-MP/5ºPJ/
ATM que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de 
Altamira, situada na Rua Coronel José Porfírio, nº2560, bairro 
Esplanada do Xingu, município de Altamira/PA.

PORTARIA Nº 008/2015 - MP/5ªPJ/ATM
Investigado(s): Prefeitura e Câmara de Vereadores de Vitória do 
Xingu/PA
Assunto: Apurar notícia de improbidade administrativa, 
caracterizada pelo descumprimento de lei (não implantação do 
portal da transparência) por parte do Executivo e Legislativo 
Municipal de Vitória do Xingu/PA.
Gustavo Rodolfo Ramos de Andrade - Promotor de Justiça

Protocolo 885081


